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AVISO DE ABERTURA DE
PROCEDIMENTO CONCURSAI

ONCURSO EXTERN P POSTOS
DE TRABALHO. NA CATEGORI DE ASSISTENTE TÉCNIC0. DA
CARREIRA DE ASSISTENTE TECN CO, PARA EXERCER FUNCOES NO
CONSULADO.GERAL DE PORTUGAL EM :,UAN'A

Nos termos da Portaria n.a 187 /201,3, de 22 de maio, faz-se público que, na
sequência dos despachos de autorização de 19 de junho de 2023 e de 22 de agosto
de 2023, do Senhor Secretário- Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e

Senhores Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso,
concurso externo para o preenchimento de dois [2J postos de trabalho, na categoria
de Assistente Técnico, da carreira de Assistente Técnico, com a remuneração
mensal ilíquida de 1746,52 € (sendo o vaior anual global ilíquido d e 16 0 51,2 B€J, à
qual acresce o montante de B,4B€, correspondente ao subsídio de refeição por dia
de trabalho efetivo, nos termos aprovados pelo Decreto-Lei n.a 47 12013, de 5 de
abril e Portaria n.e 397-A/2023, de 28 de novembro, para exercer funções na
Consulado-Geral de Portugal em Luanda, que compreende um período experimenta)
com a duracão de 120 dias.

1. 0 nrazo Dara aoresentacào de candidaturas Lermina na terca-feira. dia 16 de

ianeiro de 2024

2. Regime jurídico aplicável - contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado ao abrigo da lei substantiva portuguesa para exercer funções nos
serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos
termos previstos no Decreto-Leí n.a 47 /2013, de 5 de abril.

3. Reserva de recrutamento interna - Se do presente procedimento concursal
resultar, atenta a lista de ordenação final devidamente homologada, um número
de candidatos aprovados superior aos postos de trabalho a ocupar, será
constituída uma reserva de recrutamento interna, válida pelo prazo máximo de
18 meses, contado da data da homologação da referida lista, nos termos do artigo
10.4 da Portaria n.e lB7 /20L3, de 22 de maio.

4. Número d - 0 procedimento concursa I

visa o preenchimento de dois [2] postos de trabalho, e é vá]ido para o
preenchimento do posto de trabalho a concurso e para os efeitos previstos no n-q
2 do artigo 10.a da Portaria n.a 187 /2013, de 22 de maio.

5. Publicitação do aviso - 0 presente aviso é publicitado em local visível e público
no Consulado-Geral de Portugal em Luanda e na sua página eletrónica
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de Âssistente TócnÍco, da carrelra de Assistente Técntco, de natureza executiva,
de aplicação cie métodos e processos, com base em cliretivas bem definidas e

instruções gerais, de grau n-rédio de complexiciade, nas áreas de atuação comuns
e jnstlumentais e nos vários domÍnios de atuação do Coirsulado-Geral de Portugal
em Luanda, de acordo com a caratcrização prevista no n.a 2 cio artigo BB,a, do
anexo da Lei n.a 35/201,4, de junho.

7. Requisitos de atlmissào ao proce(lirnento ( on( ursal:

São requisitos cumulativos de admissão

7.1 Reunir os requisitos gerais necessários para o exercício de funções públicas,
prsvistos no artigo 17.!rda Lei Geral do Trabalho em liunções Públicas, aprovada
pela Lei n.a 35/2014, de 20 de junho, com exceção da nacionalidade portuguesa,
nos termos do artigo 5.q do Decreto-Lei n.q 47 12073, de 5 de abril;

7.2 Ser titular do 12.a ano de escolaridade ou cle curso que lhe seia equiparado;

7.3 O candidato selecionado deverá possuir autoriza ção/estatuto de residente no
país e ter a sua situação regulartzada junto das entidades fiscais e de segurança

social locais, no momento cla respetiva contratação, sem prejuízo da possibilidade
de essa situação poder ser comprovada a posleriort, dc acordo com o artigo 5.q do

Decreto-Lei 47 /2073, cle 5 de abril, nas situações em que lal seja admitido pelas

normas de dr rcito local.
O candidato selecionado deverá possuir au torização/cstatLlto cle residente no
país e ter a sua situação regularizada junto das entidades fiscais e de segurança
social, no momenlo da respetiva contratação, o que deverá ocorrer no prazo
máximo de 10 dias úteis após a publicação final da iista de candidatos,
devidamente homologada.

7.4 DomÍnio da língua portuguesa

B. Formalizacão d

As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento dirigido à

presidcntc do Júri e entre+aue pessoalmente [contra recibo) no Consulado-Geral de

Portugal em Luanda, sito eln Avenida de Portugal, n.a 50, Luanda, ou por correio
eletr(ini( o pa rJ

Do req ue rimento deverão constar,
elementos:

8.1 - ldentifÍcação comple ta (nome, estado civil, data de nascimento, naturalidade,
nacionalidade, número cie cartão de cidadão ou bilhete cle identidade [ou
equivalentel nírmero liscal [ou eqr,rivalente), residêncra, código postal, contacto
telefónico e e-mui[);
8,2 - Ilabilitações literárias; e,
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8,3 - Identificação do concurso a quc se candidata, acompanhado dos seguintes
documentos:

aJ

bl
Curriculum vÍúae assjnado e datado;
Fotocópia simples e legível do documento comprovativo das habilitações
li terárias;
Fotocópia simples e legível de comprovativos da fornração profissional
realizada nos últimos três anos, relacionada diretamente cotn as atividades que

caractelizam o posto de trabalho [proteção consular, emÍssão de documentos
de identificação e viagem, registo civil, notariado, de certificados e outros
documentos, p rocessos elertorais, vistosJ;
Fotocópia sin'rples e legÍvel de comprovativos da experiência profissional
realizada nos últimos três anos, rclacionada diretamente com as atividades que

caracterizam o posto de trabalho fproteção consular, emissão de docutnentos
de identificação e viagenr, regjsto civll, notariado, cie certificados e outLos
docume ntos, processos eleitorais, vistosl;
Certificado d{r RegÍsto Criminal do país onde reside.

Experiência profissional anterior, nomeadamente na área [uncional do
recrutamento [proteção consular, emissão de documentos de identificação e

viagem, registo civii, notariado, dc certificados e outros docr.tmentos, processos

eleitolais, vistos);
Habilitação académica de base;
Formação profissional na área funcional do recrutamento (proteção consular,
emissão de documentos de identificação e viagem, registo civil, notariado, de

certificados e outros documentos, processos eleitorais, vistos).

c)

d)

el

9. Métodos de seleeão são adotados os seguintes mótodos de seleção

obrigatórios:

9.1. Avaliação curricular; Valoração de 50 %

A avaliação curricular visa analisar as aptidões profissionais dos candidatos na área

respeliva, com base na análise do respetivo cut'riculo profissional e documentos
comprovativos que o acompanham, sendo considerados e ponderados, os seguintes
elementos:

aJ

bl
cl

9.2- Entrevista orofissional. Valoracão de 50 0/o

A entrevista profissional visa avaliar de forma objetiva as aptidões profissionais e

aspetos comportamentais evidenciados pelos candidatos e o dominio da língua
portuguesa, nos termos do ponto 7.4.

Através de acordo formalizado previamente por escrito, entre o candidato e o Júri
do concurso, a entrevista poderá ser realizada por recurso a meios digitais.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção são classificados na
esc:rla de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas.
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Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de seleção tidos em conta, bem
como o sislelna de classificação final, incluindo as respctivas fórmulas
classificativas, constam de ata das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
íacultada aos candrdatos sempre que solicilada,

10. Exclusão - Consideran.r-se excluídos os candidatos que obtenham uma
pontuação inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhes scndo aplicado o
método seguinte, nos termos do artigo 2.q da Portarla n.a 1,87 /201,3, de 22 de

maio,

10.1 Os candidatos que não compareçam a qualquer dos métodos de seleção
consideram-se igualmente excluídos.

11. e omuntca - Todas as

notificações dos candidalos admitidos e excluídos, incluindo as necessárias
para efeitos de audjência dos interessados, e as convocatórias para a

reaiização de qualquer método de seleção que exija a presença do candidato
são efetuadas através de aviscl publicado em Iocal visível da chancelaria c

disponibilizados na página eletr'ónica do Consulado-Geral de Portugal em

Luanda [ ].

1.2. Comoosicão e identificacão do íúri

Presidente: Rosa Lemos Tavares, Cônsul-Geral
L.a Vogal efetivo: Ricardo Filipe Aguiar Mateus Pereira, Cônsul-Geral Adjunto
2.q Vogal eíetivo: Rui João Soler da Sih.,a Reis, Técnico Superior
1.a Suplente: Hélder Rogério da Silva Lourenço, Chanceler
2-!'Suplente: Lírcia Maria Godinho, Técnica Superior

13 As atas clas reuniões do júri
solicitadas.

são facultadas aos candidatos sempre que

1.4. Na sequôncia do despacho conjunto nQ 373/2000 de 1 de março, faz-se
constar, igualmente, a seguinte menção: "Em cumprimento da alínea h] do
artigo 9q da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres r1o acesso ao emprego e

na progressão profissional, provrdenciando escrupulosamente no sentido de

evitar toda e qualquer forma de discriminação".

Luanda, 2B de dezembro de 2023

A Presidente do Júri e Cônsul-Geral de Portugal em Luanda,

n/
ILL^.,--"

Rosa Lemos Tavár.es'r.'.... ..i
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